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A DEGRADAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA POR FALTA DE TRABALHADORES COM AS COMPETENCIAS 
NECESSÁRIAS, REMUNERAÇÕES DEGRADADAS E UM SISTEMA DE AVALIAÇÃO DESMOTIVANTE QUE NÃO 

PERMITE COMPENSAR OS MELHORES E QUE IGUALIZA OS COMPETENTES COM OS QUE NÃO SÃO 
 

Brevemente iniciar-se-á as negociações entre os sindicatos dos trabalhadores da Função Pública e o governo 
para debater a situação da Administração Pública, as condições de trabalho e de remunerações dos seus 
trabalhadores no âmbito da preparação do OE-2022. É importante que desta vez se analise com verdade a 
situação a que chegou a Administração Pública por falta de trabalhadores com as competências necessárias, 
a degradação das remunerações que desmotiva os que já estão já nela e que afasta os melhores dos poucos,  
burocratizados e centralizados  concursos que são feitos (o último centralizado pelo Ministério das Finanças 
para a contratação de 1000 técnicos superiores para o Estado levou dois anos e no fim, apesar de se terem 
inscrito 18.000 candidatos, apenas se conseguiu recrutar parte dos 1000 técnicos porque a maioria dos 
candidatos não possuíam as competências que a Administração Pública necessitava). Muitos serviços não 
receberam os técnicos superiores que precisavam já em 2019. A ADSE dos 12 pedidos só recebeu um.  A 
degradação da Administração Pública atingiu tal nível que ela deixou de ser atrativa para os trabalhadores 
com as competências que precisa. O sistema de avaliação não permite compensar aqueles que se 
evidenciam pela competência e empenhamento, igualizando os competentes com os que não são, e 
determinando ´que cerca de 75% dos trabalhadores da Administração Pública só ao fim de 10 anos consigam 
subir de nível remuneratório. Se tudo isto não for alterado rápida e profundamente a Administração Pública 
afundar-se-á ainda mais, e será incapaz de responder aos desafios atuais (ex.: do PRR), e a degradação dos 
serviços públicos acentuar-se-á ainda mais. Este estudo é mais um alerta sobre a situação da Administração 
Pública, que a pandemia causou uma grande desorganização, por quem vive diariamente a situação 
 

REMUNERAÇÕES BRUTAS (antes de descontos) NOMINAIS EM 2021 INFERIORES ÀS DE 2010 
 

Observem-se os últimos divulgados pela DGAEP em abril de 2021 sobre as remunerações da Função Pública 
 
 

 

Quadro 1- Remunerações médias brutas nominais e deduzidas apenas da inflação – 2010/2021 

 

Como consequência do congelamento das remunerações dos trabalhadores das Administração Públicas 
desde 2010 (apenas em 2020 tiveram um aumento de 0,3%), e também como resultado da aposentação 

 CARGO / CARREIRA / GRUPO

Remuneração Base Media 

Mensal Bruta Nominal 

(RBMMB)de julho-2014 (sem 

cortes igual à de 2010 -acordão 

do Tribunal Constitucional - 

vigorou apenas um trimestre)

RBMM 

Bruta 

Nominal de  

01/01/2021

Variação da 

remuneração 

média 

nominal  

bruta entre 

2010 e 2021 

Remuneração de 

jan/2021 a preços de 

2010 (deduziu-se o 

aumento de preços 

entre 2010 e 2021)

Variação 

2010/2021 (a de 

2021 a preços de 

2010, portanto 

deduzindo a 

inflação)

TOTAL 1 444,6 € 1 527,4 € 5,7% 1 386,2 € -4,0%

Dirigente superior: 3 901,1 € 3 789,3 € -2,9% 3 438,8 € -11,9%

Dirigente superior de 1.º grau 4 061,5 € 4 000,7 € -1,5% 3 630,7 € -10,6%

Dirigente superior de 2.º grau 3 797,6 € 3 659,7 € -3,6% 3 321,2 € -12,5%

Dirigente intermédio: 2 670,7 € 2 662,6 € -0,3% 2 416,3 € -9,5%

Dirigente intermédio de 1.º grau 3 199,3 € 3 199,9 € 0,0% 2 903,9 € -9,2%

Dirigente intermédio de 2.º grau 2 663,9 € 2 705,7 € 1,6% 2 455,5 € -7,8%

Dirigente intermédio de 3.º e mais graus 1 959,2 € 2 044,9 € 4,4% 1 855,7 € -5,3%

Técnico superior 1 676,9 € 1 654,1 € -1,4% 1 501,1 € -10,5%

Assistente técnico/administrativo (b) 913,0 € 934,0 € 2,3% 847,6 € -7,2%

Assist. operacional/operário/auxiliar (c) 612,9 € 694,6 € 13,3% 630,4 € 2,9%

Informático 1 737,2 € 1 807,1 € 4,0% 1 639,9 € -5,6%

Magistrado 4 521,2 € 5 188,1 € 14,7% 4 708,2 € 4,1%

Diplomata (d) 2 465,9 € 2 448,8 € -0,7% 2 222,3 € -9,9%

Pessoal de investigação científica 3 322,9 € 2 658,7 € -20,0% 2 412,8 € -27,4%

Docente ensino universitário 3 557,7 € 3 591,1 € 0,9% 3 259,0 € -8,4%

Docente ensino superior politécnico 2 925,4 € 3 193,8 € 9,2% 2 898,4 € -0,9%

Educ.infância e doc. ens. básico/secund. 2 055,9 € 2 167,7 € 5,4% 1 967,2 € -4,3%

Pessoal de inspecção 2 147,9 € 2 205,7 € 2,7% 2 001,7 € -6,8%

Médico 2 771,9 € 2 689,9 € -3,0% 2 441,1 € -11,9%

Enfermeiro 1 342,0 € 1 425,7 € 6,2% 1 293,8 € -3,6%

Técnico diagnóstico e terapêutica 1 258,5 € 1 281,6 € 1,8% 1 163,1 € -7,6%

Técnico superior de saúde 1 886,6 € 1 874,9 € -0,6% 1 701,5 € -9,8%

Administração tributária e aduaneira 1 890,1 € 2 081,0 € 10,1% 1 888,5 € -0,1%

Conservador e Notário 3 648,6 € 4 051,4 € 11,0% 3 676,6 € 0,8%

Oficial dos registos e do notariado 1 916,6 € 2 006,3 € 4,7% 1 820,7 € -5,0%

Oficial de justiça 1 436,6 € 1 443,4 € 0,5% 1 309,9 € -8,8%

Forças Armadas 1 152,0 € 1 300,9 € 12,9% 1 180,6 € 2,5%

Polícia Judiciária 1 857,0 € 2 115,9 € 13,9% 1 920,1 € 3,4%

Polícia de Segurança Pública 1 372,4 € 1 481,6 € 8,0% 1 344,6 € -2,0%

Guarda Nacional Republicana 1 385,2 € 1 496,8 € 8,1% 1 358,3 € -1,9%

Serviço Estrangeiros Fronteiras 2 141,6 € 2 064,7 € -3,6% 1 873,7 € -12,5%

Guarda prisional 1 026,6 € 1 074,3 € 4,7% 975,0 € -5,0%

Outro pessoal de segurança 1 082,6 € 1 166,0 € 7,7% 1 058,1 € -2,3%

Bombeiro 994,9 € 1 078,5 € 8,4% 978,7 € -1,6%

Polícia municipal (e) 936,6 € 1 026,6 € 9,6% 931,6 € -0,5%
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dos trabalhadores mais experientes e com remunerações mais elevadas, verificou-se, entre 2010 e 
2021, uma redução da remuneração media bruta nominal (antes de descontos e da dedução do efeito 

corrosivo  da inflação)  em 10 categorias da Administração Pública como revela a coluna sublinhada a 
amarelo do quadro anterior. Se deduzirmos só o efeito do aumento de preços verificado entre 2010 e 
2021, o poder de compra das remunerações medias brutas, portanto antes de quaisquer descontos (IRS, 
CGA ou Segurança Social, ADSE), de todas as categorias profissionais é, em 2021, inferior ao de 2010, 
como revela a coluna a laranja do quadro1. Categorias importantes como as dos técnicos superiores, 
professores, médicos e outros profissionais de saúde, sofreram uma redução importante no poder de 
compra das remunerações brutas, portanto antes de quaisquer descontos (IRS, CGA, Seg. Social, ADSE) 
 

O PODER DE COMPRA DAS REMUNERAÇÕES MEDIAS LÍQUIDAS DOS TRABALHADORES DAS 
ADMINISTRAÇÕES PUBLICAS EM 2021 CONTINUA A SER MUITO INFERIOR AO DE 2010 

 

O quadro 2 mostra de uma forma clara a perda de poder de compra das remunerações médias líquidas dos 
trabalhadores das Administrações Públicas após 2010, que não tem diminuído com este governo. 
 

Quadro 2- Variação do poder de compra das remunerações médias líquidas entre 2010/2021 

 

Uma coisa são as remunerações brutas, portanto antes de quaisquer descontos para o IRS, CGA ou 
Segurança e ADSE; e outra coisa bem diferente são as remunerações líquidas após estes descontos. E 
estas é que são mais importantes para os trabalhadores, pois são aquelas que recebem para viver e sua 
família. O congelamento das remunerações dos trabalhadores das Administrações Públicas mesmo com 
o atual governo, associadas aos aumentos das deduções para IRS e ADSE pelo governo PSD/CDS, 
ainda não revertidas por este governo, junto à inflação verificada no período 2010/2021, determinou uma 
redução muito significativa no poder da remuneração base média mensal líquida dos trabalhadores das 
Administrações Públicas como mostra a coluna a laranja do quadro 2. Em média, o poder de compra da 
remuneração base líquida de 2021 é inferior à de 2010 em 10%, no entanto há categorias profissionais 
em que a redução é muito maior (dirigentes: redução entre -16,5% e -20,8%; Técnicos superiores: -16%; 
Informáticos: -12,7%; médicos: -17,4%; Pessoal de investigação científica: -30,8%; etc.). A falta de 
trabalhadores com as competências que a Administração Pública necessita e a desmotivação que se 
verifica é também uma consequência desta situação que este governo tem prolongado. O trabalho 
precário disparou novamente nas Administrações Públicas.  Entre setembro.2019 e março.2021, o 
número de total trabalhadores nas Administrações Públicas aumentou em 36177 sendo 25495 
precários. Em 31-março.2021, o número de trabalhadores com contratos a prazo em todas as 
Administrações Públicas era já de 93.037, sendo 84.606 na Administração Central.  

Eugénio Rosa, edr2@netcabo.pt , 6-8-2021 

IRS CGA ADSE
RBMM 

Liquida
IRS CGA ADSE

RBMM 

Liquida

TOTAL 1 444,6 € 1 527,4 € 202,2 € 158,9 € 21,7 € 1 061,8 € 253,6 € 168,0 € 53,5 € 1 052,4 € 955,1 € -10,0%

Dirigente superior 3 901,1 € 3 789,3 € 994,8 € 429,1 € 58,5 € 2 418,7 € 1 129,2 € 416,8 € 132,6 € 2 110,6 € 1 915,4 € -20,8%

Dirigente intermédio 2 670,7 € 2 662,6 € 600,9 € 293,8 € 40,1 € 1 736,0 € 679,0 € 292,9 € 93,2 € 1 597,5 € 1 449,8 € -16,5%

Técnico superior 1 676,9 € 1 654,1 € 259,9 € 184,5 € 25,2 € 1 207,4 € 296,1 € 182,0 € 57,9 € 1 118,2 € 1 014,8 € -16,0%

Assistente técnico/administrativo 913,0 € 934,0 € 63,9 € 100,4 € 13,7 € 735,0 € 81,3 € 102,7 € 32,7 € 717,3 € 651,0 € -11,4%

Assist. operacional/operário/auxiliar 612,9 € 694,6 € 12,3 € 67,4 € 9,2 € 524,0 € 8,3 € 76,4 € 24,3 € 585,5 € 531,4 € 1,4%

Informático 1 737,2 € 1 807,1 € 286,6 € 191,1 € 26,1 € 1 233,4 € 352,4 € 198,8 € 63,2 € 1 192,7 € 1 082,4 € -12,2%

Magistrado 4 521,2 € 5 188,1 € 1 198,1 € 497,3 € 67,8 € 2 757,9 € 1 675,7 € 570,7 € 181,6 € 2 760,1 € 2 504,8 € -9,2%

Diplomata (d) 2 465,9 € 2 448,8 € 530,2 € 271,2 € 37,0 € 1 627,5 € 602,4 € 269,4 € 85,7 € 1 491,3 € 1 353,4 € -16,8%

Pessoal de investigação científica 3 322,9 € 2 658,7 € 814,1 € 365,5 € 49,8 € 2 093,4 € 678,0 € 292,5 € 93,1 € 1 595,2 € 1 447,7 € -30,8%

Docente ensino universitário 3 557,7 € 3 591,1 € 907,2 € 391,3 € 53,4 € 2 205,8 € 1 070,2 € 395,0 € 125,7 € 2 000,3 € 1 815,2 € -17,7%

Docente ensino superior politécnico 2 925,4 € 3 193,8 € 687,5 € 321,8 € 43,9 € 1 872,2 € 916,6 € 351,3 € 111,8 € 1 814,1 € 1 646,3 € -12,1%

Educ.infância e doc. ens. básico/sec. 2 055,9 € 2 167,7 € 380,3 € 226,1 € 30,8 € 1 418,6 € 487,7 € 238,4 € 75,9 € 1 365,6 € 1 239,3 € -12,6%

Pessoal de inspecção 2 147,9 € 2 205,7 € 418,8 € 236,3 € 32,2 € 1 460,5 € 496,3 € 242,6 € 77,2 € 1 389,6 € 1 261,0 € -13,7%

Médico 2 771,9 € 2 689,9 € 651,4 € 304,9 € 41,6 € 1 774,0 € 685,9 € 295,9 € 94,1 € 1 614,0 € 1 464,7 € -17,4%

Enfermeiro 1 342,0 € 1 425,7 € 174,5 € 147,6 € 20,1 € 999,8 € 236,7 € 156,8 € 49,9 € 982,3 € 891,4 € -10,8%

Técnico diagnóstico e terapêutica 1 258,5 € 1 281,6 € 151,0 € 138,4 € 18,9 € 950,1 € 185,8 € 141,0 € 44,9 € 910,0 € 825,8 € -13,1%

Técnico superior de saúde 1 886,6 € 1 874,9 € 330,2 € 207,5 € 28,3 € 1 320,6 € 386,2 € 206,2 € 65,6 € 1 216,8 € 1 104,3 € -16,4%

Administração tributária e aduaneira 1 890,1 € 2 081,0 € 330,8 € 207,9 € 28,4 € 1 323,1 € 449,5 € 228,9 € 72,8 € 1 329,7 € 1 206,7 € -8,8%

Conservador e Notário 3 648,6 € 4 051,4 € 930,4 € 401,3 € 54,7 € 2 262,1 € 1 207,3 € 445,7 € 141,8 € 2 256,6 € 2 047,9 € -9,5%

Oficial dos registos e do notariado 1 916,6 € 2 006,3 € 335,4 € 210,8 € 28,7 € 1 341,6 € 433,4 € 220,7 € 70,2 € 1 282,0 € 1 163,4 € -13,3%

Oficial de justiça 1 436,6 € 1 443,4 € 201,1 € 158,0 € 21,5 € 1 055,9 € 239,6 € 158,8 € 50,5 € 994,5 € 902,5 € -14,5%

Forças Armadas 1 152,0 € 1 300,9 € 115,2 € 126,7 € 17,3 € 892,8 € 188,6 € 143,1 € 45,5 € 923,6 € 838,2 € -6,1%

Polícia Judiciária 1 857,0 € 2 115,9 € 325,0 € 204,3 € 27,9 € 1 299,9 € 476,1 € 232,7 € 74,1 € 1 333,0 € 1 209,7 € -6,9%

Polícia de Segurança Pública 1 372,4 € 1 481,6 € 178,4 € 151,0 € 20,6 € 1 022,4 € 246,0 € 163,0 € 51,9 € 1 020,8 € 926,4 € -9,4%

Guarda Nacional Republicana 1 385,2 € 1 496,8 € 180,1 € 152,4 € 20,8 € 1 032,0 € 248,5 € 164,6 € 52,4 € 1 031,3 € 935,9 € -9,3%

Serviço Estrangeiros Fronteiras 2 141,6 € 2 064,7 € 417,6 € 235,6 € 32,1 € 1 456,3 € 446,0 € 227,1 € 72,3 € 1 319,3 € 1 197,3 € -17,8%

Guarda prisional 1 026,6 € 1 074,3 € 82,1 € 112,9 € 15,4 € 816,1 € 123,5 € 118,2 € 37,6 € 795,0 € 721,5 € -11,6%

Outro pessoal de segurança 1 082,6 € 1 166,0 € 97,4 € 119,1 € 16,2 € 849,9 € 145,7 € 128,3 € 40,8 € 851,2 € 772,4 € -9,1%

Bombeiro 994,9 € 1 078,5 € 79,6 € 109,4 € 14,9 € 791,0 € 124,0 € 118,6 € 37,7 € 798,1 € 724,3 € -8,4%

Polícia municipal (e) 936,6 € 1 026,6 € 65,6 € 103,0 € 14,0 € 753,9 € 98,6 € 112,9 € 35,9 € 779,2 € 707,1 € -6,2%

 CARGO / CARREIRA / GRUPO

CALCULO DA REMUNERAÇÃO 

BASE MÉDIA LIQUIDA DE 2010

REMUNERAÇÃO MEDIA 

MENSAL BRUTA (RBMMB) 

NOMINAL de julho-2014 (sem 

cortes é igual à de 2010 -acordão 

do Tribunal Constitucional - 

vigorou  um trimestre)

RBMM 

NOMINAL 

BRUTA 

01/01/2021

CALCULO DA REMUNERAÇÃO 

BASE MÉDIA LIQUIDA DE 2021

RBMM 

LIQUIDA 

DE 2021 A 

PREÇOS 

DE 2010

VARIAÇÃO DO 

PODER DE COMPRA 

DA RBMM LIQUIDA 

ENTRE 2010 E 2021

Fontes: DGAEP - SIOE (dados disponíveis em 30-04-2021); DGAEP/DIOEP
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